



minuta: Realização de julgamento “à porta fechada” (sem publicidade)63








(nome), ofendida, face ao crime de violação previsto e punido no art.º
164.º  do  Código  Penal e que ora  se discute, requer a V. Exa. que se digne ordenar a exclusão de assistência do  público e dos  meios de comunicação social64  durante a realização do  presente julgamento, nos  termos dos  art.º 87.º e 88.º do Código  de Processo Penal.









63   o Supremo Tribunal de Justiça, em 21/11/1990, no  processo 041419, relator Juiz Desembargador manso Preto, definiu sinteticamente a questão da  publicidade no processo judicial  criminal, ao referir que “I – Em principio a audiencia de julgamento e publica. Este principio visa não apenas reforçar as garantias de defesa dos cidadãos perante a Justiça, mas ainda proporcionar o controlo  popular da Justiça, fortalecendo, por isso, a legitimidade publica  dos  tribunais. II – Porem,  o principio  da publicidade da audiencia comporta excepções: o secretismo pode ser reclamado pela salvaguarda da dignidade das pessoas e da moral publica, bem como para garantir o normal funcionamento do tribunal. III – Cabe ao tribunal,  no uso de um  poder  discricionario,  dizer quando se verificam  os pressupostos da audiencia secreta,  fundamentando a decisão.”
64  Porque esta é uma matéria que poderá contender com o “dever de informar”, veja-se o Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 09/05/2018, processo n.º 15187/11.9TDPrT- C.P1, relatora Juíza Desembargadora élia São Pedro, em que se refere que “O interesse de um profissional de um meio de comunicação social em consultar um processo não pode assim desligar-se da possibilidade de narrar o que consultou, pois é precisamente essa a razão por que lhe é conferida legitimidade para a consulta. Daí que naqueles casos, como o presente, em que a lei proíbe  a narração ou divulgação dos actos processuais, e enquanto perdurar essa proibição,  não exista interesse legítimo na consulta do processo.”
